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Acórdão
Apelação Cível – nº. 0056857-06.2011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Regilane Maria Bezerra Nóbrega – Adv.: Marcus Túlio Macedo 
de Lima Campos

Apelado: Banco Bonsucesso S/A 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CONTRATO JUNTADO 
NA  PEÇA  CONTESTATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE 
PRETENSÃO  RESISTIDA.  SENTENÇA  JULGADA 
PROCEDENTE.  CONDENAÇÃO  DA  APELANTE  EM 
CUSTAS  PROCESSUAIS,  OBSERVADA  A 
GRATUIDADE JUDICIÁRIA DEFERIDA NOS AUTOS. 
PEDIDO  DE  CONDENAÇÃO  DO  APELADO  EM 
DESPESAS  E  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
- Pela aplicação dos princípios da sucumbência e 
da causalidade em ações cautelares de exibição de 
documentos, para haver condenação a honorários 
advocatícios, deve estar caracterizada nos autos a 
resistência à exibição do documento pleiteado.
-  A  decisão  singular  consignou  a  ausência  de 
pretensão resistida, diante da não comprovação de 
anterior pedido administrativo e da apresentação 
em juízo da documentação requerida na exordial.
- Desprovimento do recurso apelatório.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo. 

RELATÓRIO 
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Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Regilane 
Maria Bezerra Nóbrega, contra sentença prolatada pelo Juízo da 13ª Vara 
Cível da Comarca da Capital (fls. 60/63), que julgou procedente o pedido 
encartado nos autos da Ação de Exibição de Documentos, ajuizada em 
face do Banco Bonsucesso S/A, eximindo o ente bancário do pagamento 
dos ônus sucumbenciais ante a apresentação do documento requestado às 
fls. 30/53.

 
Nas  suas  razões  de  recurso  (fls.  66/72),  a  apelante 

requer, em suma, a reforma parcial da decisão hostilizada, para fixar os 
honorários  de  sucumbência,  nos  termos  do  art.  20  do  CPC,  a  serem 
suportados pelo banco apelado.

Sem contrarrazões — Certidão de fl. 75. 

A Procuradoria de Justiça não ofertou parecer de mérito 
(fls. 82/83). 

É o relatório. 

V O T O

O  presente  recurso  apelatório  cinge-se  à  parte  da 
decisão de primeiro grau que exonerou o apelado do pagamento dos ônus 
sucumbenciais,  tendo  em  vista  a  juntada  do  documento  pleiteado  na 
oportunidade em que ofertou peça contestatória (fls. 30/53).

Compulsando-se os autos, verifica-se não assistir razão 
à apelante. É que, na hipótese vertente, a recorrente não comprovou a 
existência de anterior solicitação administrativa junto ao recorrido, que, ao 
ser citado, ofertou a documentação reclamada na exordial.

Deve-se  ressaltar,  entretanto,  que  a  falta  de 
requerimento  extrajudicial  do  contrato  em  apreço,  em  verdade,  não 
constitui óbice para a presente ação, pois ensejaria violação da garantia 
constitucional do acesso à justiça, encartado no art. 5°, inciso XXXV, da 
CF, in verbis: 
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Art. 5º (...)
XXXV  –  a  lei  não  excluirá  da  apreciação  do  Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito; (…)

Assim, constata-se que a legislação pátria não adotou, 
via de regra, o contencioso administrativo, não se fazendo necessário o 
esgotamento  da  via  extrajudicial  para  que  a  parte  que  se  sentir 
prejudicada possa se utilizar dos meios processuais pertinentes.

Uma  vez  apresentado  o  contrato  firmado  entre  os 
litigantes na contestação (fls.  30/53), é  de se concluir  que não houve 
sentimento  de  resistência  por  parte  do  apelado,  mas  o  seu 
reconhecimento do pedido inicial, a teor do contido no art. 269, II, do 
CPC, implicando, por consectário lógico, na resolução do mérito. 

Dessa forma, não havendo comprovação de que tenha 
sido  formulado  pedido  administrativo  solicitando  o  fornecimento  do 
documento, não há como ser reconhecida a pretensão resistida, sendo 
desarrazoada a imputação de custas e honorários advocatícios ao banco 
recorrido.

E não destoa o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
EXTRATO DE CADERNETA POUPANÇA.  EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTO. AUSÊNCIA PRETENSÃO RESISTIDA. 
INCABÍVEL  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS.  JUSTIÇA  GRATUITA.  FALTA  DE 
ELEMENTOS COMPROVANDO A  IMPOSSIBILIDADE DO 
RECORRENTE  ARCAR  COM  AS  DESPESAS 
PROCESSUAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Pela aplicação dos princípios da sucumbência e 
da causalidade em ações cautelares de exibição 
de  documentos,  para  haver  condenação  a 
honorários advocatícios deve estar caracterizada 
nos  autos  a  resistência  à  exibição  dos 
documentos pleiteados. 
2.  O  Tribunal  de  origem  consignou  a  ausência  de 



Processo nº. 0056857-06.2011.815.2001

pretensão  resistida,  diante  da  falta  de  pedido 
administrativo,  bem  como  pelo  fornecimento  do 
extratos bancários em juízo, após o fornecimento dos 
dados necessários. 
3.  Ausência  de  elementos  comprovando  a 
impossibilidade de arcar com as despesas processuais. 
4.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp 
934.260/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
QUARTA  TURMA,  julgado  em  10/04/2012,  DJe 
13/04/2012) [negritei]

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. NÃO 
CONFIGURAÇAO  DE  PRETENSÃO  RESISTIDA. 
INCABÍVEL  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. PROVIMENTO NEGADO. 
1. Pela aplicação dos princípios da sucumbência e 
da  causalidade  em  ações  cautelares 
administrativas,  para  haver  condenação  a 
honorários  advocatícios  pela  sucumbência  no 
feito,  deve  estar  caracterizada  nos  autos  a 
resistência à exibição dos documentos pleiteados. 
2. Impossível conhecimento do recurso pela alínea "c" 
tendo  em  vista  a  ausência  de  similitude  fática  dos 
acórdãos paradigmas e o aresto vergastado. 
3.  Recurso  especial  improvido.  (REsp  1077000  /  PR, 
Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  T6  - 
SEXTA TURMA, DJe 08/09/2009) [negritei]

Logo,  não  dando  causa  à  ação  de  exibição  de 
documentos, observa-se que não compete ao banco apelado arcar com os 
ônus sucumbenciais, ante a aplicação do princípio da causalidade. 

É  oportuno  ressaltar  que,  tendo  juntado 
espontaneamente  o  documento  perseguido  pela  autora/apelante  (fls. 
30/53),  não havendo resistência à pretensão,  não há que se falar  em 
condenação do réu/apelado em custas e honorários sucumbenciais.

 
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO 

APELATÓRIO, mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos. 

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 


